
MARINHA DO BRASIL

CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA

ATESTADO DE VISTORIA
(Pregão Eletrônico nº 90011/2025)

Atesto  que  a  empresa  _____________________________________,  através  de  seus

representantes, tomou conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações

previstas no objeto da presente Licitação.

Rio de Janeiro, RJ, em ___ de _____________ de 202___.

_________________________________________
Assinatura 



MARINHA DO BRASIL
CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO ENQUADRAMENTO SINDICAL

DECLARO que a empresa________________________________________, inscrita no CNPJ (MF)
nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida em ,
________________________,  está  regulamente  filiada  ao  Sindicado
_________________________________,  conforme  Carta  de  Registro  Sindical  anexo,  e  é
integralmente  responsável  pela  veracidade  das  informações  prestadas  quanto  ao  seu  regular
enquadramento sindical,  por eventuais  erros ou fraude pela utilização de instrumento coletivo
incompatível  com  o  enquadramento  sindical  declarado,  e  por  qualquer  ônus  decorrente  de
reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, aplicando-se às sanções previstas
no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, 1º de abril de de 2021 em caso de irregularidades.

Cidade/Estado, data.

NOME
FUNÇÃO
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MARINHA DO BRASIL
CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
(Processo Administrativo n°63471.002756/2024-42)

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL
(Texto extraído do Anexo V – Instituto Nacional do Seguro Social)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador- Geral do
Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar
Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo
Procurador do Trabalho Dr. Fábio  Leal  Cardoso,  e  a  UNIÃO,  neste  ato  representada  pelo
Procurador Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional
da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário
Luiz Guerreiro; CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não
eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em  estado de subordinação e  mediante
contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho
ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a
Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta
todos  os  atos  praticados  com  o  intuito  de  desvirtuar,  impedir  ou  fraudar  a  aplicação  da  lei
trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971,
art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil,
não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em
caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma
estatutária,  (art.  86,  da  Lei  n.  5.764,  de  16.12.1971),  aspecto  legal  que  revela  a  patente
impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra
terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da
legalidade,  e que  a  prática  do  merchandising  é  vedada  pelo  art.  3º,  da  CLT  e  repelida  pela
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO  que  os  trabalhadores  aliciados  por  cooperativas  de  mão-de-obra,  que
prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a
dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de
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qualquer  proteção  jurídicolaboral,  sendo-lhes  sonegada  a  incidência  de  normas  protetivas  do
trabalho,  especialmente  àquelas  destinadas a tutelar a segurança e higidez do  trabalho
subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores
sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a
administração  pública)  tem  responsabilidade  sucessiva  por  eventuais  débitos  trabalhistas  do
fornecedor  de  mão-de-obra,  nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar
graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art.
3º, da CLT na atividade de intermediação de mãode- obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na
90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os
Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b  Garantir  que  as  cooperativas  não  sejam  criadas  para,  ou  direcionadas  a,  o  não
cumprimento das lei do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e
combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei
trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”

RESOLVEM

Celebrar  CONCILIAÇÃO nos  autos  do Processo  01082-2002-020-10-00-0,  em tramitação
perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:
Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de

mão-de- obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o

labor, por sua própria  natureza,  demandar  execução  em estado  de  subordinação,  quer  em

relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial

ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;

b) – Serviços de conservação;
c) – Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) – Serviços de recepção;
e) – Serviços de copeiragem;
f) – Serviços de reprografia;
g) – Serviços de telefonia;
h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) – Serviços de auxiliar de escritório;
k) – Serviços de auxiliar administrativo;
l) – Serviços de office boy (contínuo);
m) – Serviços de digitação;
n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
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o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão 
licitante;

p) – Serviços de ascensorista;
q) – Serviços de enfermagem; e
r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização
sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento,  mediante comunicação e
acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula  Segunda  -  Considera-se  cooperativa  de  mão-de-obra,  aquela  associação  cuja
atividade  precípua  seja  a  mera  intermediação  individual  de  trabalhadores  de  uma  ou  várias
profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham
qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e
não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a
fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos
podem  ser  prestados  por  empresas  prestadoras  de  serviços  (trabalhadores  subordinados),
cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que
os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira
e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação
às  cooperativas,  seja  em  relação  ao  tomador  dos  serviços,  devendo  ser  juntada,  na  fase  de
habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente
os  serviços  podem ser  terceirizados,  restando absolutamente  vedado  o fornecimento
(intermediação de mão- de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer
natureza.

Parágrafo  Segundo  –  Os  editais  de  licitação  que  se  destinem  a  contratar  os  serviços
disciplinados  pela  Cláusula  Primeira  deverão  fazer  expressa  menção  ao  presente  termo  de
conciliação  e  sua  homologação,  se  possível  transcrevendo-os  na  íntegra  ou  fazendo  parte
integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante
vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços
para as  quais  se objetiva a contratação,  constituindo-se esse requisito,  condição obrigatória  à
assinatura do respectivo contrato.



ANEXO X – Termo de Conciliação Judicial entre o Ministério Público do Trabalho e a 
União.

P á g i n a 4 |
4

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a
R$ 1.000,00 (um  mil  reais)  por  trabalhador  que  esteja  em  desacordo  com  as  condições
estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo
ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato
de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira,
será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no
caput, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste
ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa
perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas
diretrizes  ora  pactuadas  em  relação  às  autarquias,  fundações  públicas,  empresas  públicas  e
sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração
pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação,  sendo que em relação às
empresas  públicas  e  sociedades  de  economia mista  deverá ser dado conhecimento ao
Departamento de  Coordenação e Controle das Empresas Estatais –  DEST,  do  Ministério  do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  ou  órgão  equivalente,  para  que  discipline  a  matéria  no
âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do 
Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.
Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data 
de sua homologação judicial.
Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o 
presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava - A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas 
em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação 
em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 
876, caput, da CLT.

Brasília, 05 de junho de 2003.



MARINHA DO BRASIL
CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

(PREGÃO ELETRÔNICO Nº  900011/2025)

(papel timbrado da empresa)

Do: “nome da empresa”

Ao:  Centro Médico Assistencial da Marinha (UASG: 765700)
Pregão n° 90011/2025
Processo n° 

A  (Nome  da  Empresa),  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  XX.XXX.XXX/XXXX-XX,  sediado  (a)  na  (Endereço

Completo), CEP XX.XXX-XXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. (Nome

Completo), portador da Carteira de Identidade nº XXXX, expedida pela XXXX, e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX,

tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº  xxxx.xxxx.xxxx.xx,  DECLARA,  sob  as  penas  da  Lei  nº

6.938/1981, que  atende  aos  critérios  de  qualidade  ambiental  e  sustentabilidade  socioambiental,

respeitando as normas de proteção do meio ambiente.

Estou ciente  da obrigatoriedade da apresentação das  declarações e certidões pertinentes dos

órgãos  competentes  quando  solicitadas  como  requisito  para  habilitação  e  da  obrigatoriedade  do

cumprimento integral ao que estabelece os art. 5º e 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de

19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –MPOG.

Estou  ciente  da  obrigatoriedade  da  apresentação  do  registro  no  Cadastro  Técnico  Federal  de

Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos  Ambientais  caso  minha  empresa

exerça uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013,

do IBAMA.

…......................, …..., XX de XXX de 2025.

XXX
REP. LEGAL DA EMPRESA

CPF XXX.XXX.XXX-XX



MARINHA DO BRASIL
CENTRO MÉDICO ASSISTENCIAL DA MARINHA

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A 
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(Redação dada pela Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 2017)

Declaro que a empresa                                                                         , inscrita no CNPJ (MF) nº          
             , inscrição estadual nº                            , estabelecida em                      , possui os  seguintes
contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública:

Nome do órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato
* – R$

Valor total dos Contratos R$

Local e data.

______________________________________

Assinatura e carimbo do emissor
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Observação:
Nota 1:  Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço
completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NOS ITENS “D1” E “D2”
DA ALÍNEA “D” DO SUBITEM 11.1 DO ITEM 11 DO ANEXO VII-A, DA IN SEGES/MPDG nº 05, de
2017
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos 
contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:
Valor     do     Patrimônio Líquido  x 12 > 1 Valor total dos contratos

Observação.:

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1(um).

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

b)Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício
– DRE e a declaração apresentada seja superior a 10% (dez por cento) positivo ou negativo em
relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:
(Valor     da     Receita     Bruta         –     Valor     Total dos Contratos)   x 100 = Valor da receita bruta
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